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1. PLANO DE MOBILIZAÇÃO 

1.1 APRESENTAÇÃO 

O presente documento refere-se à entrega do PRODUTO 05 – PLANO DE 

MOBILIZAÇÃO SOCIAL referente à ETAPA 01 – DEFINIÇÃO DA 

METODOLOGIA DE TRABALHO E MECANISMOS E ESTRATÉGIAS A 

SEREM ADOTADOS PARA EXECUÇÃO E DIVULGAÇÃO DA REVISÃO.  

Esse trabalho é fruto do processo de concorrência nº 006/2014 oriundo do 

processo nº 11.464/2014 cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA 

ESPECIALIZADA OU CONSÓRCIO DE EMPRESAS PARA CONSULTORIA 

ESPECIALIZADA PARA A REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL – 

PDM – LEI 4.575, DE 26 DE OUTUBRO DE 2007, DO MUNICÍPIO DE VILA 

VELHA, A PARTIR DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, cujo consórcio 

IDEIAS-HIPARC-ANDALUZ foi declarado vencedor. Os procedimentos a serem 

adotados objetivam o atendimento as diretrizes do Estatuto das Cidades (Lei 

Federal no 10.257/01) que estabelece normas de ordem pública e interesse 

social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 

segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

O Plano de Mobilização Social tem por objetivo mapear, identificar, criar 

estratégias e formas de sensibilizar a sociedade para participar ativamente da 

discussão do Novo Plano Diretor Municipal de Vila Velha. Para atingir maior 

eficácia nas ações, o presente plano visa conhecer a realidade local, 

identificando os diversos intervenientes e propor ações no sentido de agregar o 

maior número de pessoas dos diversos segmentos sociais e setores da 

economia.  

O documento representa o escopo central das ações de mobilização, podendo 

sofrer alterações e revisões ao longo do período de execução, sobretudo a 

partir da elaboração da Matriz de Stakeholders que irá subsidiar todo o 

processo de mobilização. Faz-se também necessário adequá-lo mediante as 

realidades dos territórios de atuação.  
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Esse plano tem como base os artigos 43 a 45 do Capítulo IV, Gestão 

Democrática da Cidade do Estatuto das Cidades, Lei nº 10.257 de 10 de julho 

de 2001. 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão 

ser utilizados, entre outros, os seguintes instrumentos: 

I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, 

estadual e municipal; 

II – debates, audiências e consultas públicas; 

III – conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis 

nacional, estadual e municipal; 

IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e 

projetos de desenvolvimento urbano; 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa 

de que trata a alínea f do inciso III do art. 4o desta Lei incluirá a 

realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as 

propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e 

do orçamento anual, como condição obrigatória para sua 

aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e 

aglomerações urbanas incluirão obrigatória e significativa 

participação da população e de associações representativas dos 

vários segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle 

direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

O novo PDM deverá incorporar a totalidade dos segmentos que compõem a 

cidade nas discussões e na implantação de seus destinos definidos 

consensualmente. O plano se constitui, portanto, em um grande pacto sócio 

territorial. O novo paradigma parte do pressuposto de que a cidade é produzida 

por uma multiplicidade de agentes que devem ter sua ação coordenada, não 

em função de um modelo produzido exclusivamente por um pequeno grupo de 

especialistas no tema, mas, sim, a partir de um acordo concreto – a cidade que 

se busca – que corresponda ao interesse público da coletividade1. 

                                                           
1
 Brasil. Estatuto da cidade (2001). Estatuto da cidade: Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001, 

que estabelece diretrizes gerais da política urbana. – Brasília: Câmara dos Deputados, 
Coordenação de Publicações, 2001. 35 p. – (Série fontes de referência. Legislação; n. 40). 
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1.2 OBJETIVOS 

1.2.1 OBJETIVO GERAL 

O plano tem como objetivo desenvolver ações e estratégias que estimulem a 

participação dos diversos segmentos sociais e setores produtivos e 

econômicos no processo de elaboração, revisão e adequação do novo PDM de 

Vila Velha. 

1.2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Divulgar amplamente o processo, as formas e canais de participação e 

informar os objetivos e desafios do novo PDM. 

 Sensibilizar todos os segmentos sociais e setores produtivos e 

econômicos quanto à importância da participação do processo de 

discussão e elaboração do novo PDM. 

 Mapear as principais partes interessadas (stakeholders) do novo PDM e 

estruturar uma estratégia para o gerenciamento das mesmas. 

 Promover um pacto com os segmentos sociais e setores produtivos e 

econômicos que possibilite a construção de diretrizes e propostas 

negociadas. 

A estrutura do Plano de Mobilização está ilustrada na figura a seguir: 

                     

Imagem 1: Plano de Mobilização  

 

 

O que é? 

•Objetivos e Ações 

 

 

Como fazer? 

•Metodologia 

Quando e  forma de fazer? 

•Estrategias e cronograma 

Para quem? 

•Público Alvo 

Plano de 
Mobilização 
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1.3 ÁREA DE ABRANGÊNCIA  

A área de abrangência se constitui, diretamente, em todo o território que 

compreende o município de Vila Velha, sem desconsiderar o impacto e 

implicações no espaço que compreende a Região Metropolitana da Grande 

Vitória. 

 

Imagem 2: Mapa da Região Metropolitana da Grande Vitória 
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MUNICÍPIOS POPULAÇÃO 

Vitória 355.875 

Vila Velha 472.762 

Serra 485.376 

Cariacica 381.802 

Guarapari 119.802 

Viana 74.499 

Fundão 19.985 

Fonte: IBGE (População estimada em 2015). 

Tabela 1: Municípios e população da Grande Vitória 

 

1.4 PÚBLICO-ALVO 

O público-alvo compreende tanto a população urbana quanto a rural do 

município de Vila Velha, os quais serão convidados a participar de forma ativa 

e colaborativa na revisão e adequação do PDM. Será estruturado um sistema 

de divulgação, composto de distintos canais de comunicação, permitindo que o 

processo atinja estas populações, onde inclui-se um canal virtual (plataforma 

online) apontado no Plano de Comunicação. Desta forma, como forma de 

potencializar a participação dos atores municipais serão mobilizados os 

diversos segmentos organizados por meio de suas instituições representativas, 

a exemplo das: 

 Associações de Moradores; 

 Associações de Classes (CREA, IAB, OAB, CAU; etc.); 

 Instituições de setores específicos (SINDUSCON; FINDES; CDL; 

ASEVILA; etc.) 

 ONGs; 

 Instituições Governamentais nos âmbitos municipal, estadual e federal. 

 

1.5 A CONSTRUÇÃO COLETIVA DO PLANO E A GOVERNANÇA 

COLABORATIVA 

Em tempos onde a mobilização social, a gestão participativa e a 

multidisciplinaridade ganham gradativamente espaço nos âmbitos privado e 
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público, há que se observar com atenção as parcerias inter setoriais, a exemplo 

de ações que envolvam governos, organizações não-governamentais e 

sociedade civil. A complexidade destas atividades conjuntas, bem como as 

especificidades dos desafios, requer um elevado patamar de equilíbrio e 

refinamento de interlocução entre as partes, de modo que tais parcerias não 

produzam resultados abaixo daqueles previstos inicialmente ou, em um grau 

mais avançado, culminem em efeitos indesejados frente aos setores ou 

públicos-alvo das ações.  

Em virtude da não-linearidade dos processos e da profusão conceitual do tema, 

é sabido que não há um escopo estático e reducionista suficiente para apontar 

um caminho único sobre a governança pública participativa, seja em escalas 

micro ou macro. Entretanto, é possível construir, a partir de práticas exitosas, 

previamente aplicadas, um “cardápio” mínimo capaz de nortear diretrizes que 

catalisem o exercício de mobilização social e cidadania colaborativa frente à 

aproximação e ao engajamento dos gestores públicos, nos diálogos entre as 

partes. Práticas estas que, por si só, constituem-se simultaneamente em 

importantes desafios a serem transpostos (ANSELL e GASH, 2008). São eles: 

FATORES DESCRITIVOS 

Antagonismos e 

Cooperação 

Superação de conflitos, desconfiança, desrespeito e 

antagonismos. 

Desequilíbrios de 

Poder 

Equalização e balanceamento entre recursos e poder das 

diferentes partes interessadas. 

Incentivo à 

participação 

Incentivo do processo colaborativo quanto à participação dos 

envolvidos. 

Liderança 

Facilitadora 

Criação/manutenção de regras claras, construção de 

confiança, facilitação do diálogo, capacitação e engajamento 

de grupos menos representativos.  

Desenho 

Institucional 

A participação coletiva não deve ser tolerada, mas, sim, 

estimulada. A transparência constitui elemento essencial dos 

processos participativos. 

Processo 

Colaborativo 

Construção de etapas, tais como: (1) definição de problema, 

(2) definição de direção e (3) implantação.  
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Di§logo ñCara-a-

Caraò 
Negociações diretas. Compreensão e quebra de estereótipos.  

Construção de 

Confiança 

Exercício de aproximação do “outro lado” e estabelecimento 

de consensos. 

Compromisso com 

o Processo 
Definição e cumprimento de responsabilidades.  

Entendimento 

Compartilhado 

Estabelecimento de objetivos comuns, compartilhamento de 

ideologias e definição claras de estratégias. 

Resultados 

Intermediários 

Definição e conquista de “pequenas vitórias”, que constituirão 

etapas parciais do processo como um todo.  

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Ansell e Gash (2008).  

Tabela 2: Conjunto de fatores e descritivos 

 

Planejar a cidade, ordenar seu território, recuperar áreas ambientalmente 

frágeis, corrigir as ações e ocupações em áreas sensíveis são funções do 

Plano Diretor Municipal. Assim, os processos participativos emergem como 

condição indispensável para se estabelecer os regramentos do território, os 

quais culminarão em potenciais elevações dos padrões de qualidade de ordens 

estrutural e humana, em Vila Velha.  Os debates de caráter colaborativo 

envolvem aprofundamentos e, sobretudo, consensos a respeito da mobilidade 

urbana, normas urbanísticas, saneamento, habitação, uso e ocupação do solo, 

preservação e conservação de áreas naturais, valorização do patrimônio 

histórico, cultural e além da preservação dos bens materiais e imateriais.  

A participação consiste em ativar processos nos quais os cidadãos, em 

parceria com técnicos especialistas em distintas áreas do conhecimento, 

constroem conjuntamente um arcabouço consistente de decisões sobre os 

destinos de sua cidade. Esta arena de diferenças e consensos pode ganhar 

consistência e assertividade, a partir da realização de fóruns, seminários e 

audiências públicas, conduzidos sob as premissas da governança pública 

colaborativa, como é o caso da orientação ao PDM do município de Vila Velha. 

Deste modo, a presença nos encontros e envolvimento nas decisões urbanas 

não deve ser compreendia como um convite, mas, sim como um dever de 



 
 

15 
 

todos os cidadãos. Planejar a cidade passa a ser o resultado da articulação 

política entre os diversos atores e segmentos da sociedade, no sentido de 

pactuarem aquilo que entendem como sendo as medidas mais adequadas e 

factíveis, para o município.  

O desafio central da revisão do PDM está focado, sobretudo, na participação 

popular e no consenso sobre problemas críticos decorrentes dos impróprios 

uso e ocupação do solo. Sensibilizar pessoas para o exercício e a prática da 

participação, em especial em sociedades com reduzidos hábitos de 

coletividade, é uma tarefa que exige múltiplas técnicas estratégicas, além de 

esforços contínuos nas diferentes fases do processo de interlocução conjunta. 

Outro importante desafio constitui-se na utilização de ferramentas adequadas 

que permitem a franca explanação dos temas, com a devida profundidade, 

frente a uma sociedade de elevada heterogenia cultural e educacional. 

Abaixo estão pontuados alguns desafios, historicamente encontrados em 

municípios brasileiros, frente ao processo de mobilização e participação 

popular: 

 O clientelismo e a intermediação de interesses baseado em relações 

pessoais;  

 Corporativismo, controle político e o controle do fluxo de recursos 

disponíveis por grupos de interesse específicos;  

 Descrédito no poder público de forma geral; 

 O reduzido nível de informação e consciência política sobre o processo 

participativo e a reprodução de práticas políticas tradicionais 

(clientelistas, corporativistas e elitistas) por representantes de 

organizações sociais ou de parcelas da população;  

 Desinteresses das comunidades nas participações de eventos do poder 

público; 

 Os dirigentes de entidades fazem parte da composição de diferentes 

Conselhos, debilitando a sua participação efetiva nestes órgãos de 

deliberação;  
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 A falta de renovação na gestão interna das entidades faz com que os 

atores sejam recorrentemente os mesmos a participarem das instâncias 

de debates da sociedade civil, além de constituírem-se um reduzido 

grupo responsável pela decisão de um contingente elevado da 

população.  

 Entraves de participação dos usuários quanto à defesa de seus direitos 

e de uma contribuição efetiva nos debates sobre o PDM, em função do 

caráter tecnocrático que o processo pode assumir. 

 Reduzida participação popular na gestão das entidades não 

governamentais, uma vez que um elevado número destas instituições 

desconhece a necessidade de um envolvimento deste grupo no âmbito 

sua estrutura de trabalho. 

 A percepção de muitas instituições, em relação à assistência social, por 

meio de vieses assistencialistas. 

Em linhas gerais, como ponto de partida para ultrapassar ou mitigar algumas 

das barreiras aqui apresentadas, propõe-se o aguçamento de quatro categorias 

macro enquanto habilidades mínimas para a geração de resultados práticos da 

mobilização e do envolvimento popular, no PDM de Vila Velha. São elas: 

ativação, enquadramento, mobilização e síntese.  

A ativação objetiva o engajamento de atores e recursos específicos 

necessários na conquista de metas coletivas e consensuais. O enquadramento 

diz respeito ao processo de liderança e facilitação dos debates, culminando na 

constituição de unicidade, “cola” e identidade ao grupo. A mobilização é uma 

característica requerida por parte dos gestores públicos, envolvidos nas ações 

de governança colaborativa, no sentido de trazer os participantes ao diálogo 

franco e aberto, promovendo estímulos aos distintos posicionamentos dos 

entes. E a síntese corresponde à promoção da facilitação do debate, entre os 

participantes envolvidos nas ações conjuntas dos processos participativos, com 

ênfase na construção de bases perenes de confiança da rede (MCGUIRE, 

2006). 
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Posto isto, é importante reforçar que governança colaborativa se apresenta 

como uma tendência, possivelmente, irreversível da gestão pública. A 

interlocução direta, contínua e sistêmica demonstra criar um escopo de 

otimização de recursos financeiros, humanos e temporais, em detrimento de 

políticas unilaterais de participação escassa ou inexistente por parte de atores 

que compõem uma localidade – seja ela de pequena, média ou grande escala. 

Afinal, ações compartimentadas e decisões políticas de natureza top-down, 

possivelmente com origens totalitaristas, demonstraram aos longos dos tempos 

não ter tido consistência na conquista de resultados duradouros frentes as suas 

populações (MCGUIRE, 2006). 

1.6 PLANO DE GERENCIAMENTO DAS PARTES INTERESSADAS 

(STAKEHOLDERS) 

As ações previstas neste Plano de Mobilização têm como foco a sociedade civil 

e instituições de representação e interface com o tema, a exemplo das 

instituições listadas a seguir. 

 Comissão Interna de Apoio Técnico para a Revisão do Plano Diretor 

Municipal do município de Vila Velha; 

 Comitês de Bacia Hidrográficas; 

 Conselhos Municipais da Cidade, a exemplo do próprio COMDUR, 

de Saúde, de Meio Ambiente, de Educação e outros; 

 ONGs e OSCIPs com atuação no município; 

 Líderes (comunitários, incluindo setor rural; setor produtivo; 

municipalidade; organizações; instituições religiosas; etc.); 

 Segmentos específicos da sociedade (Construção Civil, Comércio, 

Serviços e Indústrias, Imobiliário, Transportes, Turismo e Lazer, Meio 

Ambiente); 

 Escolas, Centros de Ensino, Faculdades e Universidades; 

 Poder Público Municipal, Estadual e Federal; 

 CREA, CAU e IAB; 

 Entre outros. 
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Considerando a alta relevância da Mobilização Social na revisão do PDM, será 

desenvolvido um Plano de Gerenciamento de Stakeholders (partes 

interessadas), que incluirá processos para:  

Á Identificar pessoas, grupos, entidades ou organizações – que possam 

impactar ou serem impactadas pelo projeto;  

Á Analisar as expectativas dessas partes interessadas e suas 

participações no projeto;  

Á Executar estratégias de gerenciamento para o engajamento eficaz de 

cada stakeholder.  

Este gerenciamento apresenta interface contínua com o Plano de 

Comunicação ao longo das etapas do projeto, compreendendo necessidades e 

expectativas, promovendo a interlocução e mediação de interesses 

conflitantes, além de incentivar comprometimentos com frente a decisões e 

atividades propostas. A Equipe de Mobilização do projeto dedica-se a mapear 

atores, equipamentos públicos/privados, entidades e segmentos relevantes ao 

processo de debates, bem como estimular a produção e organização do 

conhecimento relacionadas à construção coletiva do Plano Diretor Municipal 

de Vila Velha.  Nesta fase sugere-se a criação de uma matriz que identifique 

todos os intervenientes envolvidos apontando seus papéis e potenciais 

intervenções no projeto. 

Nº Categoria Instituição/Equipamento/Outros Representante Bairro Endereço Contato 

01 
      

Tabela 3: Matriz de identificação de todos os intervenientes envolvidos no PDM 

 

Após a identificação, é necessário analisar de que forma e com que 

intensidade esses stakeholders são afetados e têm interesse no engajamento 

no projeto. A matriz pode ser exemplificada conforme tabela a seguir: 
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Nº 
Parte 

Interessada 

Papel 
no 

Projeto 

Motivações 
e Interesses 

Grau de 
Interesse 

Potencial de 
Engajamento 

Ações 

01    Alto/Médio/Baixo Alto/Médio/Baixo  

Tabela 4: Matriz de potencial de engajamento  

Feita esta análise, é possível identificar os anseios de cada stakeholder e suas 

respectivas forças de envolvimento, levando-se em consideração os distintos 

contextos dos cenários em questão. A partir de então, com uma compreensão 

mais detalhada sobre a movimentação e inter-relação entre os atores, torna-se 

possível vislumbrar ações prioritárias de intensificação de diálogos, promoção 

de capacitações, aprofundamento de temas e fortalecimento de vínculos. O 

gerenciamento destes atores se constitui, portanto, em um planejamento-vivo e 

contínuo uma vez que não há aplicações de ações previamente estabelecidas, 

mas, sim, um conjunto de atividades desenhadas especificamente às 

realidades e proposição apresentadas pelos distintos entes que compõe este 

amplo espectro social.  

1.6.1 NÚCLEOS PARTICIPATIVOS DA REVISÃO DO PDM 

A revisão do PDM de Vila Velha, como já assinalado neste documento, é 

composta por um amplo processo de debates, diálogos, avaliações, 

interpretações e exercícios coletivos. Neste sentido, alguns núcleos serão 

constituídos para que se garanta a participação ativa e democrática frente a 

tamanha complexidade de fatores que existem em uma cidade como Vila 

Velha. Além da Consultoria Especializada contratada, com atuação direta em 

todas as etapas do projeto, fazem parte, portanto, destas ações de trabalho, os 

seguintes conjuntos de atores: 
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Imagem 3: Conjuntos de atores envolvidos no PDM 

 

1.6.1.1 COMISSÃO INTERNA DE APOIO TÉCNICO PARA A REVISÃO DO 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE VILA VELHA 

Como atividade indispensável ao PDM de Vila Velha, há que se constituir e 

formalizar a criação da Comissão Interna de Apoio Técnico para a Revisão do 

Plano Diretor Municipal do município de Vila Velha (CIAT), por meio de Decreto 

do Chefe do Executivo. Este grupo deve ser formado por técnicos da equipe da 

gestão pública municipal. Tal Comissão terá no escopo de suas funções 

atividades como: 

1. Fornecer informações (dados, pesquisas, mapa e quaisquer outras 

informações pertinentes ao processo de elaboração de da Revisão 

do PDM). 

2. Acompanhar estudos. 

3. Avaliar pertinência de proposições. 
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4. Analisar e atestar as entregas dos trabalhos da Consultoria 

(Consórcio).  

5. Acompanhar, gerir, fiscalizar, validar a execução do contrato que 

rege as ações da Consultoria contratada, frente ao bom andamento 

da revisão do PDM.  

6. Ocupar a posição de interlocutora entre a Consultoria contratada e 

demais secretarias e órgãos/conselhos municipais. 

7. Participar das capacitações. 

8. Participar do Seminário de Integração e discussão de novos 

instrumentos. 

9. Participar dos Workshops internos que se fizerem necessário. 

10. Participar dos fóruns regionais, seminários com segmentos 

específicos, audiências públicas e demais ações de mobilização 

social/comunicação. 

11. Participar ativamente das definições e pactuações de diretrizes e da 

proposição para a legislação. 

Conforme apontado na Metodologia de Trabalho, faz parte das ações previstas 

a execução de uma capacitação inicial destinada a esta Comissão, juntamente 

com outros servidores/funcionários envolvidos na revisão do PDM, além de 

membros externos convidados, a exemplo de representantes dos Conselhos 

Municipais, institutos de classe, bem como representantes da sociedade civil. 

O(a) Presidente da CIAT terá a incumbência de mobilizar seus integrantes, 

preferencialmente por e-mails, com confirmação eletrônica de agenda, ou 

mesmo outros canais que julgar pertinentes, tais como ligações telefônicas 

e/ou grupo de grupos de mídias sociais. Sugere-se que os comunicados 

ocorram com o prazo mínimo de 05 (cinco) dias úteis, de forma a garantir a 

presença dos participantes em todos os encontros relacionados à revisão do 

PDM – seminários, capacitações, fóruns, encontros, entre outros. Estima-se 

também que a Comissão estabeleça uma periodicidade para a realização de 

reuniões sistêmicas, com convite aos representantes da Consultoria 
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Especializada contratada (Consórcio), considerando ainda a possibilidade de 

reuniões extraordinárias. 

1.6.1.2 ENVOLVIMENTO DOS ATORES-CHAVES 

Esta ação está diretamente relacionada ao Plano de Gerenciamento das Partes 

Interessadas (stakeholders), apontada anteriormente. A estruturação dos 

atores-chaves é a organização dos distintos públicos que compõem o cenário 

sociourbano do município de Vila Velha e que necessitam integrar os quadros 

de debates setoriais e intersetoriais, os quais culminarão na produção do 

Anteprojeto da Minuta de Lei – produto esperado desta revisão do Plano 

Diretor Municipal. Abaixo, estão apontados alguns destes importantes atores, 

responsáveis pelo processo de definições e pactuações coletivas:  

V Membros integrantes da Prefeitura Municipal de Vila Velha; 

V Câmara Municipal de Vila Velha; 

V Poder Público Municipal, Estadual e Federal; 

V Comissão Interna de Apoio Técnico para a Revisão do Plano Diretor 

Municipal do município de Vila Velha (CIAT); 

V Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano (COMDUR) e demais 

conselhos; 

V Conselho Regional de Engenharia de Agronomia do Espírito Santo 

(CREA/ES); 

V Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Espírito Santo (CAU/ES) 

V Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB/ES); 

V Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA); 

V Instituto estadual de meio ambiente e recursos hídricos (IEMA/ES); 

V Conselho Metropolitano de Desenvolvimento da Grande Vitória 

(COMDEVIT); 

V Segmentos específicos da sociedade (Construção civil, Comércio, 

Serviços e Indústrias, Imobiliário, Transportes, Turismo e Lazer, Meio 

Ambiente); 

V Conselho Comunitário de Vila Velha (CCVV); 
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V Lideranças (comunitárias incluindo setor rural, setor produtivo, 

municipalidade, ONGs, OSCIPs, Associações etc.); 

V Instituições de Ensino: Escolas, Centros Técnicos, Faculdades e 

Universidades; 

V Sindicatos; 

V Conselhos Municipais e Estaduais; 

V Cidadãos comuns, entre outros. 

Naturalmente que há entre as partes supracitadas anseios distintos, com 

realidades igualmente diferentes. A revisão do PDM não intenta atingir a 

satisfação plena entre atores e segmentos de naturezas tão heterogêneas. 

Mesmo porque a utopia de uma completude absoluta dos interesses dos 

setores mencionados implicaria na estagnação de um planejamento que não 

pode ser estático. Pois assim, se consegue aprimorar, a cada instante, o 

exercício democrático do reconhecimento do “outro”, fazendo 

consequentemente que objetivos sejam conquistados em prol da coletividade e 

de convívio pacífico entre os entes de uma localidade, a exemplo de Vila Velha.  

1.7 ETAPAS E AÇÕES DE MOBILIZAÇÃO 

Dentro do processo de mobilização e interlocução junto aos atores de 

segmentos e realidades sociogeográficas distintas, faz-se necessário utilizar 

igualmente meios de comunicação e interlocução que atendam as áreas e 

públicos de forma clara e natural. Desta forma, o Plano de Mobilização, em 

interface com o Plano de Comunicação, busca atuar com flexibilidade e auto-

avaliação intermitente das ações executadas, de modo que rotas e estratégias 

possam ser corrigidas e, portanto, alcançar com amplitude e eficiência o maior 

número de atores, imprescindíveis ao debate que culminará no pacto legal a 

ser produzido conjuntamente. Deste modo, estão assinaladas abaixo as etapas 

e ferramentas utilizadas para mobilizar a população vila-velhense, bem como 

seus respectivos setores de atuação.  
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Etapas do Projeto Ações de Mobilização Responsável pela execução 

Programa de Capacitações e 
Nivelamento 

Convites oficiais e ofícios aos Atores-Chaves, por email, 
com confirmações eletrônicas e/ou telefônicas de 

recebimento. 

CIAT; Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e 

Mobilidade; Prefeitura Municipal de 
Vila Velha. 

Fóruns Regionais* 

Sonorização veicular, rádio comunitária ou por meio de 
bicicletas; folhetos de divulgação; colagens de cartazes 

nos bairros; mobilização junto às Associações de 
Moradores, por meio de diálogos presenciais, além de 

repasse de material comunicacional aos representantes; 
divulgação na Plataforma Virtual. 

Instituto IDEIAS 

Mídias de Massa (Impacto)** 
Secretaria de Comunicação da 

Prefeitura Municipal de Vila Velha 
(SEMCOM) 

Replicação de convites às redes de relacionamento Grupo de Atores-Chaves 

Seminários com Segmentos 
Específicos da Sociedade* 

Convites Eletrônicos; E-mail; mobilização junto aos 
representantes dos Segmentos Específicos, por meio de 

diálogos presenciais; Ligações Telefônicas; Mídias 
Sociais; Plataforma Virtual. 

Instituto IDEIAS 

CIAT; Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e 

Mobilidade; Prefeitura Municipal de 
Vila Velha. 

Replicação de convites às redes de relacionamento Grupo de Atores-Chaves 

Audiências Públicas Sonorização veicular ou por meio de bicicletas; folhetos 
de divulgação; banners de rua; colagens de cartazes nos 

Instituto IDEIAS 
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bairros; mobilização junto às Associações de Moradores, 
por meio de diálogos presenciais, além de repasse de 

material comunicacional aos representantes; divulgação 
na Plataforma Virtual. 

Mídias de Massa (Impacto)** 
Secretaria de Comunicação da 

Prefeitura Municipal de Vila Velha 
(SEMCOM) 

Replicação de Convites às redes de relacionamento Grupo de Atores-Chaves 

Seminário Final  

(Lançamento do PDMVV) 

Sonorização veicular ou por meio de bicicletas; folhetos 
de divulgação; colagens de cartazes nos bairros; 

mobilização junto às Associações de Moradores, por meio 
de diálogos presenciais, além de repasse de material 

comunicacional aos representantes; divulgação na 
Plataforma Virtual. 

Instituto IDEIAS 

Mídias de Massa (Impacto)** 
Secretaria de Comunicação da 

Prefeitura Municipal de Vila Velha 
(SEMCOM) 

Replicação de Convites às redes de relacionamento Grupo de Atores-Chaves 

*As áreas e grupos, respectivamente, dos Fóruns Regionais e dos Seminários com Segmentos Específicos da sociedade estão 
detalhados a seguir.  

** Mídias de Massa, tais como: TV/Rádio, Jornal, Outdoor, a serem definidas pela Secretaria Municipal de Comunicação da 
PMVV.  

Tabela 5: Etapas e ações de mobilização do PDM 
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Ampliação das Ações de Mobilização 

Com o objetivo de catalisar o processo de mobilização junto aos distintos 

públicos do município de Vila Velha, serão priorizados de forma estratégica 

pontos de grande circulação nas cinco regiões administrativas, onde serão 

afixados cartazes, bem como distribuídos folhetos com apontamento de datas e 

horários dos eventos de debates participativos do PDM. Esta divulgação 

ocorrerá sempre com prazos hábeis para que os cidadãos consigam se 

organizar quanto às suas presenças.  

Ainda, no que diz respeito à multiplicação e potencialização dos convites aos 

munícipes, se contará com o grupo de Atores-Chaves frente suas redes de 

relacionamento pessoais e profissionais. A figura abaixo ilustra este movimento 

de propagação de mobilização da população: 

 

Imagem 4: Atores-chaves 

 

Os Fóruns Regionais, com as cinco regiões administrativas do município, 

acontecerão em áreas sugeridas e apontadas pelos integrantes do Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Urbano (COMDUR), Conselho Comunitário de 
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Vila Velha (CCVV) e atores locais. As regiões são compostas pelos bairros 

apontados a seguir, com suas respectivas informações: 

Bairro 

População Domicílios 

Pessoas 
por 

domicílio Absoluto 
Participação 
% no total do 

município 
Absoluto 

Participação 
% no total 

do 
município 

Região I - Centro 147.279 35,5 60.328 38,4 2,44 

Boa Vista I 3.143 0,8 1.118 0,7 2,81 

Boa Vista II 3.515 0,8 1.469 0,9 2,39 

Centro de Vila Velha 7.880 1,9 3.239 2,1 2,43 

Coqueiral de Itaparica 13.696 3,3 6.012 3,8 2,28 

Cristóvão Colombo 6.835 1,6 2.400 1,5 2,85 

Divino Espírito Santo 8.031 1,9 2.980 1,9 2,69 

Glória 7.900 1,9 2.567 1,6 3,08 

Ilha dos Ayres 3.691 0,9 1.333 0,8 2,77 

Itapuã 22.808 5,5 9.850 6,3 2,32 

Jaburuna 5.836 1,4 1.979 1,3 2,95 

Jockey de Itaparica 2.393 0,6 1.023 0,7 2,34 

Olaria 1.596 0,4 629 0,4 2,54 

Praia da Costa 31.083 7,5 13.935 8,9 2,23 

Praia das Gaivotas 6.282 1,5 2.610 1,7 2,41 

Praia de Itaparica 11.648 2,8 5.177 3,3 2,25 

Residencial Itaparica 1.554 0,4 590 0,4 2,63 

Soteco 8.189 2,0 2.990 1,9 2,74 

Vista da Penha 1.199 0,3 427 0,3 2,81 

Região II - Grande Ibes 69.551 16,8 25.401 16,2 2,74 

Araçás 5.351 1,3 1.895 1,2 2,82 

Brisamar 1.549 0,4 559 0,4 2,77 

Cocal 3.861 0,9 1.483 0,9 2,60 

Darly Santos 589 0,1 246 0,2 2,39 

Guaranhuns 2.633 0,6 897 0,6 2,94 

Ibes 6.677 1,6 2.397 1,5 2,79 

Ilha dos Bentos 3.428 0,8 1.285 0,8 2,67 

Jardim Asteca 2.447 0,6 837 0,5 2,92 

Jardim Colorado 3.937 0,9 1.442 0,9 2,73 

Jardim Guadalajara 1.995 0,5 711 0,5 2,81 

Jardim Guaranhuns 2.269 0,5 807 0,5 2,81 

Nossa Senhora da Penha 2.381 0,6 867 0,6 2,75 

Nova Itaparica 3.950 1,0 1.506 1,0 2,62 

Novo México 4.240 1,0 1.456 0,9 2,91 

Pontal das Garças 585 0,1 253 0,2 2,31 



 
 

28 
 

Bairro 

População Domicílios 

Pessoas 
por 

domicílio Absoluto 
Participação 
% no total do 

município 
Absoluto 

Participação 
% no total 

do 
município 

Santa Inês 6.786 1,6 2.569 1,6 2,64 

Santa Mônica 2.612 0,6 1.002 0,6 2,61 

Santa Mônica Popular 5.020 1,2 1.912 1,2 2,63 

Santos Dumont 4.293 1,0 1.585 1,0 2,71 

Vila Guaranhuns 1.176 0,3 417 0,3 2,82 

Vila Nova 3.772 0,9 1.275 0,8 2,96 

Região III - Grande Aribiri 68.635 16,6 23.462 15,0 2,93 

Argolas 2.256 0,5 760 0,5 2,97 

Aribiri 10.222 2,5 3.613 2,3 2,83 

Ataíde 6.600 1,6 2.342 1,5 2,82 

Cavalieri 1.585 0,4 580 0,4 2,73 

Chácara do Conde 1.173 0,3 399 0,3 2,94 

Dom João Batista 3.372 0,8 1.149 0,7 2,93 

Garoto 3.895 0,9 1.460 0,9 2,67 

Ilha da Conceição 2.822 0,7 925 0,6 3,05 

Ilha das Flores 5.889 1,4 2.031 1,3 2,90 

Paul 5.277 1,3 1.798 1,1 2,93 

Pedra dos Búzios 962 0,2 309 0,2 3,11 

Primeiro de Maio 5.598 1,4 1.795 1,1 3,12 

Sagrada Família 655 0,2 229 0,1 2,86 

Santa Rita 5.526 1,3 1.910 1,2 2,89 

Vila Batista 1.731 0,4 683 0,4 2,53 

Vila Garrido 8.338 2,0 2.664 1,7 3,13 

Zumbi dos Palmares 2.734 0,7 815 0,5 3,35 

Região IV - Grande 
Cobilândia 

65.970 15,9 24.062 15,3 2,74 

Alecrim 6.573 1,6 2.359 1,5 2,79 

Alvorada 6.904 1,7 2.588 1,6 2,67 

Cobi de Baixo 2.478 0,6 906 0,6 2,74 

Cobi de Cima 543 0,1 237 0,2 2,29 

Cobilândia 8.003 1,9 2.892 1,8 2,77 

Industrial 1.355 0,3 506 0,3 2,68 

Jardim do Vale 1.618 0,4 610 0,4 2,65 

Jardim Marilândia 7.822 1,9 2.874 1,8 2,72 

Nova América 1.687 0,4 642 0,4 2,63 

Planalto 1.400 0,3 527 0,3 2,66 

Rio Marinho 11.377 2,7 4.125 2,6 2,76 

Santa Clara 875 0,2 286 0,2 3,06 

São Torquato 5.288 1,3 1.889 1,2 2,80 
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Bairro 

População Domicílios 

Pessoas 
por 

domicílio Absoluto 
Participação 
% no total do 

município 
Absoluto 

Participação 
% no total 

do 
município 

Vale Encantado 10.047 2,4 3.621 2,3 2,77 

Região V - Grande Jucu 59.381 14,3 21.946 14,0 2,71 

Balneário Ponta da Fruta 3.106 0,7 1.227 0,8 2,53 

Barra do Jucu 4.125 1,0 1.753 1,1 2,35 

Barramares 12.405 3,0 3.941 2,5 3,15 

Cidade da Barra 2.085 0,5 743 0,5 2,81 

Interlagos 1.164 0,3 480 0,3 2,43 

Jabaeté 2.517 0,6 969 0,6 2,60 

João Goulart 2.367 0,6 736 0,5 3,22 

Morada da Barra 4.940 1,2 1.606 1,0 3,08 

Morada do Sol 341 0,1 218 0,1 1,56 

Morro da Lagoa 446 0,1 174 0,1 2,56 

Normília da Cunha 1.355 0,3 397 0,3 3,41 

Nova Ponta da Fruta 1.196 0,3 926 0,6 1,29 

Ponta da Fruta 2.081 0,5 1.138 0,7 1,83 

Praia dos Recifes 766 0,2 308 0,2 2,49 

Riviera da Barra 3.445 0,8 1.265 0,8 2,72 

Santa Paula I 536 0,1 195 0,1 2,75 

Santa Paula II 2.153 0,5 826 0,5 2,61 

São Conrado 2.981 0,7 1.116 0,7 2,67 

Terra Vermelha 2.847 0,7 928 0,6 3,07 

Ulisses Guimarães 7.271 1,8 2.548 1,6 2,85 

Vinte e Três de Maio 1.254 0,3 452 0,3 2,77 

Outras regiões de Vila 
Velha 

3.770 0,9 1.705 1,1 2,21 

Vila Velha 414.586 100,0 156.904 100,0 2,64 

Região Metropolitana 1.687.704   644.803   2,62 

Espírito Santo 3.514.952   1.351.523   2,60 

Fonte: IBGE, 2010 

Tabela 6: Número de pessoas e domicílios por bairro no ano de 2010 

Além dos Fóruns Regionais, que enriquecerão os debates frente às 

especificidades sociogeográficas das áreas, ocorrerão também os Seminários 

com Setores Específicos da sociedade, de forma a abranger igualmente 

particularidades dos segmentos de grande impacto e influência no município de 



 
 

30 
 

Vila Velha. Os encontros ocorrerão, portanto, com os seguintes grupos 

assinalados abaixo: 

1. Setor Privado 

2. Setor Rural 

3. ONGs, OSCIPs e outras organizações 

4. Entidades de Classes (CREA; CAU; IAB; Instituições de Ensino – 

UFES, IFES etc.). 

5. Organizações/Órgãos com atuações Metropolitanas (Transcol, 

Rodosol, IEMA, etc.).  

Após cada rodada dos eventos supracitados (Fóruns Regionais e Seminários 

com Setores Específicos da sociedade) ocorrerão as Audiências Públicas, as 

quais culminarão com a conclusão das Etapas revistas na Metodologia do 

Plano de Trabalho. Ao final, ocorrerá, portanto, o Seminário Final de 

Lançamento do Plano Diretor Municipal de Vila Velha.  
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